Reintegragao de posse - Imdvel pertencente ao
Municipio - Programa de habitacéo - Invaséo -
Esbulho possessério - Configuragao - Aquisigao
de boa-fé - Prova - Auséncia - Reintegracao
determinada - Recurso provido

Ementa: Administrativo. Processual civil. Acdo de reinte-
gracdo de posse. Pedido contraposto. Programa de
habitacdo municipal. Invasdo. Boa-fé. Néo compro-
vagdo. Procedéncia do pedido do réu.

- Ausentes quaisquer elementos que comprovem a
existéncia do direito & protecdo possesséria da autora, é
de ser deferido o pedido contraposto do Municipio de
Belo Horizonte para reintegrar-se na posse de imével
invadido, que pertence a programa pUblico habita-
cional.

Recurso provido.
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APELACAO CIVEL N° 1.0024.06.087453-4/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Municipio de

Belo Horizonte - Apelada: Mirian Santos Ribeiro -
Relator: DES. EDGARD PENNA AMORIM

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatério de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de agosto de 2010. - Edgard

Penna Amorim - Relator.
Notas taquigrdficas

EDGARD PENNA AMORIM - Trata-se de acéo de
manutencdo de posse ajuizada por Mirian Santos Ribeiro
em face do Municipio de Belo Horizonte, & alegacéo de
ter sofrido esbulho na posse do imével situado na Rua
Alameda Cinco, n°® 233, Bloco 02, apto. 101, no
Conjunto Residencial Aguos Claras, Bairro Vila Pinho,
Belo Horizonte/MG.

Adoto o relatério da sentenca (f. 48/51), por cor-
reto, e acrescento que o il. Juiz da 1° Vara de Feitos da
Fazenda PuUblica Municipal da Comarca de Belo
Horizonte julgou improcedentes o pedido principal e o
pedido contraposto, por entender ndo comprovada a
posse por nenhuma das partes.

Nas razdes recursais de f. 53/56, o requerido reite-
ra as alegacdes da contestacdo, asseverando, ainda,
que o il. Magistrado a quo se teria equivocado ao nédo
reconhecer o direito & posse de nenhuma das partes.
Afirma que restou devidamente demonstrado, nos autos,
que a autora confessou haver recebido a posse de um
invasor do apartamento pertencente ao Municipio e
inserido em programa do Fundo Municipal de
Habitacéo. Assim, pugna pelo acolhimento do pedido
reintegratério contraposto.

Néo houve contrarrazdes.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade.

Na acdo de reintegracéo de posse, cumpre ao
autor provar a posse do imével, o esbulho perpetrado
pela parte contrdria e a perda da posse, conforme se
depreende da licdo de Washington de Barros Monteiro:

A reintegracdo é processo judicial pelo qual se realiza o
principio de direito canénico expresso pelo addgio spoliatus
ante omnia restituendus. Seus pressupostos acham-se enu-
merados no art. 927 do Cédigo de Processo Civil: a) a posse
do autor; b) o esbulho praticado pelo réu; c) a data do esbu-
lho: d) a perda da posse, na agdo de reintegracao.
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Esbulho é o ato pelo qual o possuidor se vé privado da
posse, violenta ou clandestinamente, e ainda por abuso de
confianca. No sistema processual anterior, sustentou-se que
ele sé poderia provir da violéncia, descabendo assim a rein-
tegracdo de posse, quando o vicio fosse de natureza diversa.
O novo Cédigo de Processo civil, todavia, ndo encerra qual-
quer idéia restritiva. Quer a perda da posse resulte de vio-
|&éncia, quer decorra de qualquer outro vicio, caberd sempre
a reintegratéria (in Curso de direito civil. 27. ed. Séo Paulo:
Saraiva, 1989, v. 3, p. 47-48).

Consoante se verifica dos documentos juntados
aos autos, o imével pertence ao Municipio de Belo
Horizonte, incluido no programa do Fundo Municipal de
Habitacdo, e encontrava-se fechado com as chaves em
poder do requerido, conforme se verifica da nofificacdo
extrajudicial de f. 06, com data de 02.05.2006, juntada
pela prépria autora.

J& as certidées de f. 20/23 demonstram que o
requerido promovera a desapropriacdo do terreno e a
construcdo do conjunto de apartamentos para, por meio
da Secretaria Municipal Adjunta de Habitacéo, conceder
as familias necessitadas o direito & moradia, conforme
sindicéncia administrativa e os critérios préprios de prio-
ridade.

Por sua vez, a autora limitara-se a dizer que adqui-
riu do Sr. Tonho, por R$3.000,00 (trés mil reais), o imé-
vel em testilha, bem como outro apartamento para sua
irma, j@ que o referido alienante seria detentor de vérios
apartamentos no referido conjunto habitacional.

Entretanto, a requerente ndo juntou qualquer prova
de pagamento efetuado ao referido alienante, nem
quaisquer outras provas da sua condigéo de possuidora.

Quanto & Administracdo Pdblica Municipal, cuidou
ela de juntar aos autos boletim de ocorréncia lavrado
antes do ajuizamento da acéo (f. 42/45), que corrobora
os termos da notificacdo de f. 6, no sentido de que o
imével estava fechado, aguardando selecdo publica de
beneficidrios do programa municipal de habitacéo, e
que fora invadido.

Data venia, restou configurado o esbulho pos-
sessério perpetrado contra o Municipio, pois, além de a
autora néo ter comprovado que adquiriu o imével de
boa-fé do referido Sr. Tonho, o art. 1.203 do Cédigo
Civil/2002 prevé que, salvo prova em conftrdrio,
entende-se manter a posse o mesmo cardter com que foi
adquirida.

Lado outro, ainda que prevalecesse a conclusdo do
il. Magistrado a quo a respeito da inexisténcia de provas
sobre a quem perfence a posse, seria, entdo, o caso de
julgar-se procedente o pedido contraposto pelo requeri-
do, pois, nessa hipétese, a posse deve ser conferida ao
proprietdrio.

Em face do exposto, dou provimento ao apelo para
julgar procedente o pedido contraposto e determinar a
reintegracdo de posse do imével descrito na inicial ao
Municipio de Belo Horizonte. Condeno a autora ao



pagamento das custas e de honordrios de R$500,00
(quinhentos reais), suspensa a exigibilidade na forma do
art. 12 da Lei n® 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO e
VIEIRA DE BRITO.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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